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Sessão de 22 de $Qtelilb.3.CQ de 19 83	 ACORDÃO N° 101-74.722

Recurso n° - 36.905 - IRPF - EX: DE 1979

Recorrente - JOSÉ REINALDO VIEIRA DA SILVEIRA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA - MG

IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - O decidi-
do no processo da pessoa jurldica quanto
matéria que, por sua natureza, acarre-

te a tributação reflexa, faz coisa julga
da com relação aos processos decorrente-ã.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSÉ REINALDO VIEIRA DA SILVEIRA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes_por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso.

Sala das Sessões DF em, 22 de setembro de 1983

AMADOR OUTERELO FERNANDEZ - PRESIDENTE

--L-,p1SiENTEI.:	 - RE LATO R
°

VISTO EM	 -GOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÃO DE	
? (. cIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, FERNANDO CÍCERO VELLOSO,

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUARIO

PINTO.
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RELATÓRIO 

JOSÉ REINALDO VIEIRA DA SILVEIRA, domiciliado em Al—
fenas-MG, recorre tempestivamente para este Colegiado, contra a De

cisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Varginha-MG, através da

qual foi confirmado o lançamento do Imposto de Renda do exercico de

1979, acrescido de encargos legais, em decorrência de procedimento

ex officio instaurado contra a pessoa jurídica "TORREFAÇÃO E MOAGEM

DE CAFÉ FAMILIAR LTDA"., da qual é seicio, participando em 70% de

seu capital social.

Através de ação fiscal levada a efeito na empresa

mencionada, foi verificado que a mesma omitira receita operaclonal

nosexercicios de 1974 a 1978, caracterizada por levantamento fiscal

do Estado, visando a cobrança do ICM e, não possuindo escrituração

relativa ao ano-base de 1978, teve o lucro correspondente ao exerci

cio de 1979 arbitrado, fatos que ocasionaram a tributação reflexa

na pessoa física do interessado sob a cédula "F" de suas respecti -

vas DeclaraçOes de Rendimentos, na forma prevista no art. 34 do De-

creto n9 76.186/75 e cédula "c", na forma prevista no art. 10, item

I do Dec-lei, 1.648/78.

Em sua impugnação,de fls. 98/102,o interessado 	 ar-

gt5i a nulidade do procedimento, baseado no fato de que o lançamento
fora constituído em desacordo com as regras do Decreto 70.235/72 	 e
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quanto ao mérito, alega ser o arbitramento de lucro na pessoa juri_
dica indevido, já que a mesma possuia escrituração de acordo com as

leis, comerciais e fiscais, sendo indevida também, a inclusão da

parcela de honorários de administradCre5s rem sua declaração, ja que

não exercia tais funçOes.

Assim se manifesta a autoridade a quo, em sua deci_
são de fls. 91/94, ao manter integralmente o lançamento:

"Considerando, quanto "à preliminar de nulida-
de por vicio processual formalistico, que não pos-
sa ser aceita esáa argjição, pois o crédito tribu-
tário foi constituído de acordo com o artigo 99 do_
Decreto n9 70.235/72, que assim dispOe - "A-exi-
gência do crédito tributário será formalizada em
Auto de Infração ou Notificação de Lançamento, dis
tinto para cada tributo". E em seu artigo 11, esse
mesmo Decreto estabelece; notificação de lan-
çamento será expedida pelo Orgão que administra
o tributo". Considerando quanto ao mérito:19: que
o valor levado a cédula "F" deva ser mantido, pois
o auto de infração do qual este 5 reflexo tenha si
do julgado procedente - ver xerox da decisão núme-
ro070/81 - fls. 71 a 75. E que o lucro tributável
da pessoa jurídica, apurado por arbitramento é con
siderado como distribuído aos sOcios, proporcionai
mente "à1 participação de cada um e classificável na
cédula "F" de suas declaraçOes de rendimentos - ar
tigo 99 do Decreto-lei 1.648/78 e 29 - que o valo -i-
de Cr$ 500.735,00, arbitrado como rendimento do ad
ministradór elevado para cédula "C" de sua declare-
ção, deva ser mantido porque, na cláusula V, da ai
teração contratual, de 01/09/72, figura José Rei 1--
naldo Vieira da Silveira, como _	 administrador,

, e conforme art. 10, I, do Dec.-lei 1.648/78, quan
do não for conhecida a remuneração dos dirigentes
da Pessoa Jurídica que teve seus lucros arbitrados,
ela deve ser feita por estimativa. E a estimativa
foi feita de conformidade com o § único do art. 10
desse Decreto-lei; Considerando que não possa o im
pugnante alegar Cerceamento de seu direito de defe"
sa, como alega às fls. 47, pois as cOpias de todos
os termos lavrados foram devidamente fornecidos "à
empresa fiscalizada, da qual é sOcio	 , majori-
tgrio ...".

L.

Segue às fls. 98/102 o tempestivo Recurso para es-

te Colegiado, cujas razOes são lidas integralmente em Plenário.

7- É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso n9 83.568, originário do Proces

so Fiscal n9 . 0830/053.493/79, interposto pela pessoa jurídica "TOR-

REFAÇÃO E MOAGEM DE CAFÉ FAMILIAR LTDA"., do qual este decorre, es

ta Câmara, através do AcOrdão n9 101-73.745, à unanimidade de Votos,

deu-lhe provimento parcial para que, no ano de 1978, exercício de

1979, a tributaçãosé'fizessecom base no lucro real, mantendo, conse-

qüentemente, a tributação sobre as parcelas correspondentes a omis- -

são de receita nos exercícios de 1975 a 1978, anos-base de 1974 	 a

1977.

Ante a intima relação de causa e efeito, o decidido -

no processo da pessoa jurídica quanto à mataria que, por sua nature

za, acarrete a tributação reflexa na pessoa de seus só- cios, faz coi

sa julgada com relação aos processos decorrentés.

Por todo o exposto, versando os presentes autos so

bre a tributação reflexa pelo arbitramento do lucro da pessoa jurí-

dica, do qual este decorre, voto no sentido de dar-se provimento ao

recurso.
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